
1. Informações gerais: A Ambipar Participações e Empreendimentos S.A. (“Companhia” ou “Ambipar”)
é uma sociedade anônima de capital fechado com sede na cidade de São Paulo. Foi constituída em 26 de
outubro de 2010 e tem como objetivo atuar como holding, controladora de participações societárias em
empresas vinculadas às atividades de prestação de serviços de mão de obra especializada, soluções am-
bientais e transportes rodoviários de cargas. 1.1. Participações societárias: Em 31 de dezembro de 2012,
as participações societárias da Companhia e suas respectivas áreas de atuação são demonstradas a se-
guir, que conjuntamente são consideradas como “Grupo Ambipar”: • Ambitec S.A. (“Ambitec”) - (Participa-
ção Direta de 100%) com principal atuação em gerenciamento de resíduos urbanos, industriais e de servi-
ços de saúde; tratamento, valorização e destinação final; remediação e recuperação de áreas contaminadas
ou degradadas; e dragagem e desassoreamento de corpos de água; serviços de mão de obra especializa-
da incluindo: recepção, jardinagem, carga e descarga, expedição e logística, reposição de mercadorias,
portaria e controle de acesso, serviços de apoio e administrativos e limpeza industrial e administrativa;
• Getel Transportes S.A. (“Getel”) - (Participação Direta de 100%) realiza serviços de transporte e logística,
incluindo: a manipulação e armazenamento de cargas em geral, gestão de materiais e movimentação inter-
na, logística especializada em produtos perigosos e embalagens e paletização de produtos; • Brasil
Ambiental Tratamento de Resíduos S.A. (“Brasil Ambiental”) - (Participação Direta de 84%) atua em proje-
tos, implantação e operação de Central de Tratamento de Resíduos (CTR), blendagem, coprocessamento,
autoclavagem, incineração e destinação final de resíduos urbanos, industriais, de saúde, portos e aeropor-
tos; • Planeta Ambiental Atendimento a Emergências e Gerenciamento Ambientais S.A. (“Planeta Ambiental”)
- (Participação Direta de 100%) com atuação em consultoria e elaboração de mapas de risco e rotogramas;
• Descarte Certo Soluções e Serviços Ambientais S.A. (“Descarte Certo”) - (Participação Direta de 51%)
atua na gestão de resíduos pós-consumo, envolvendo serviços de coleta, manejo e destinação final de
produtos eletroeletrônicos e outros pós-consumo; • Descarte Certo Manufatura Reversa Ltda. (“Manufatura
Reversa”) - (Participação Indireta de 50,49%), foi aberta em 3 de fevereiro de 2012, controlada diretamente
pela Descarte Certo, que detém 99% de participação societária, com objetivo de exploração do ramo de
manufatura reversa, logística reversa e reciclagem; • Bioland Indústria e Comércio de Composto Orgânico
Ltda. (“Bioland”) - (Participação Direta de 100%) indústria para produção de Insumos Orgânicos Agrícolas.
Possui tecnologia em compostagem de resíduos orgânicos e industriais e nutrição de plantas. Possui Cer-
tificação Orgânica pelo Instituto Biodinâmico e Registro no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento (“MAPA”); • Multiambiental Coletas e Transportes Ltda. (“Multiambiental”) - (Participação Indireta de
100%) atua em soluções de gestão de resíduos contendo: coleta e transporte, descaracterização, destino
final e projetos especiais, específicos para indústrias: petroquímica, indústria naval, operação de embarca-
ções e de termografia; • 3GA Participações S.A. (“3GA”) - (Participação Direta de 51%) - holding das em-
presas de Atendimento a Emergências Químicas; Fabricação de Produtos para Proteção Ambiental e Ges-
tão de Resíduos Automotivos abaixo discriminadas; • S.O.S Cotec Consultoria Tecnológica Ecológica S.A.
(“SOS Cotec”) - (Participação Indireta de 51%) atuação em consultoria e prestação de serviços de seguran-
ça e de proteção ao meio ambiente e prestação de socorros a cargas perigosas; • Suatrans Emergência
S.A. (“Suatrans Cotec”) - (Participação Indireta de 51%) - especializada em prevenção, gerenciamento e
atendimentos emergenciais de acidentes com produtos perigosos ou não perigosos em todos os modais de
transporte, com bases próprias distribuídas no Brasil e Mercosul. Além disso, disponibiliza bombeiros indus-
triais que atuam nas instalações de clientes; • Emergência Química Ltda. (“Resi-solution”) - (Participação
Indireta de 51%) atua na gestão de resíduos no segmento automotivo; • Ambclean Com. e Ind. de Produtos
Ecológicos Ltda. (“Ambclean”) - (Participação Indireta de 51%) - atua na fabricação de produtos para prote-
ção ambiental, dentre os principais produtos absorventes industriais, turfa orgânica, kits de emergência
ambiental e cestos para coleta seletiva; e • Suatrans Chile S.A. (“Suatrans Chile”) - (Participação Indireta de
25,5%) com mesma atuação da Suatrans Cotec, no território chileno. 1.2. Licenciamento e ampliação da
nova central de tratamento de resíduos Guará/SP: Em 2012, foi obtido licenciamento prévio pela
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Secretaria de Estado de Meio Ambiente para a implantação da nova central de tratamento de resíduos de
Guará/SP com capacidade de recebimento de 700 toneladas por dia de classe II e mais 50 toneladas por
dia de classe I. 1.3. Implantação e operação de novo Aterro Sanitário em São Mateus/ES: Em 2012, foi
realizada a implantação e operação de novo Aterro Sanitário em São Mateus/ES com licenciamento apro-
vado pela IEMA, para resíduos industriais classe II. 1.4. Novos negócios de coleta de resíduo: Em 2012,
foi realizada a aquisição de equipamentos para os novos negócios relacionados para a coleta de resíduo
em grandes geradores nos municípios de São Paulo/SP, Sorocaba/SP e Rio de Janeiro/RJ. 1.5. Autoriza-
ção de emissão destas demonstrações contábeis: A emissão destas demonstrações contábeis foi apro-
vada pela Diretoria em 30 de Abril de 2013. 2. Resumo das principais políticas contábeis: 2.1. Base de
preparação: As demonstrações contábeis foram preparadas considerando o custo histórico como base de
valor ajustadas para refletir os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado, quando
aplicável. A Companhia elabora suas demonstrações contábeis, exceto as informações de fluxos de caixa,
utilizando a contabilização pelo regime de competência. A preparação das demonstrações contábeis requer
o uso, pela Administração da Companhia, de estimativas e premissas que afetam os saldos de ativos e
passivos e outras transações. Como o julgamento da Administração envolve a determinação de estimativas
relacionadas à probabilidade de eventos futuros, os resultados reais eventualmente podem divergir dessas
estimativas. Na preparação das demonstrações contábeis, a Companhia adotou premissas derivadas de
experiência histórica e, vários outros fatores que entende como razoáveis e relevantes. Os resultados pode-
riam ser distintos dos estimados sob: variáveis, premissas ou condições diferentes. As principais operações
e avaliações impactadas por estimativas referem-se à provisão para créditos de realização duvidosa (Nota
7), provisão para contingências (Nota 18) e provisão para urbanização de Aterro que, no entendimento da
Administração da Companhia, não apresentam risco significativo de causar um ajuste relevante nos valores
contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social. As demonstrações contábeis consolidadas
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem: a legislação
societária brasileira, os Pronunciamentos, Interpretações e Orientações emitidas pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis - CPC, que estão em conformidade com as normas internacionais de relatório financeiro
(IFRS - International Financial Reporting Standards) emitidas pelo IASB - International Accounting Stan-
dards Board. As demonstrações contábeis individuais da Controladora foram elaboradas de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil.No caso da Controladora, essas práticas diferem das IFRS, aplicáveis
às demonstrações contábeis separadas, somente no que se refere à avaliação dos investimentos em con-
troladas pelo método de equivalência patrimonial, enquanto para fins das IFRS seria pelo custo ou valor
justo. 2.2. Base de consolidação: As demonstrações contábeis consolidadas foram preparadas de acordo
com o CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas, abrangendo os saldos e transações da Companhia e
de suas controladas. Considera-se controlada aquelas entidades sob controle, direto ou relativo (indireto),
da Companhia. O controle é evidenciado pela capacidade de controlar as políticas financeiras e operacio-
nais de forma a obter benefícios de suas atividades. Em geral, o controle existe quando a Companhia de-
tém, direta e relativamente (indiretamente), mais de 50% dos direitos de voto, levando em conta, potenciais
direitos de voto. Entidades adquiridas durante o ano são consolidadas a partir da data em que o controle é
adquirido e param de ser consolidados a partir da data em que o controle é perdido. Todos os saldos e
transações relevantes entre a Companhia e suas controladas são eliminados na consolidação, incluindo
investimentos, contas a receber e a pagar, mútuos e conta corrente, dividendos a receber, receitas e des-
pesas entre as companhias. A participação dos acionistas não controladores está destacada em conta es-
pecífica em separado dentro do Patrimônio Líquido Consolidado e, no Resultado Consolidado na rubrica
“Participações de não controladores”. Os ágios pagos com expectativa de rentabilidade futura (goodwill) das
controladas estão registrados nas demonstrações contábeis individuais junto com o respectivo investimen-
to, e nas demonstrações contábeis consolidadas, no ativo intangível.

As demonstrações contábeis consolidadas abrangem as seguintes Companhias:
Empresas Controladas Diretamente Atividade % Participação
Ambitec S.A. Gerenciamento de resíduos, serviços ambientais

especializados e serviços de mão de obra; 100,00%
Getel Transportes S.A. Transportadora especializada em produtos químicos 100,00%
Brasil Ambiental Tratamento de Resíduos S.A. Tratamento e destinação final de resíduos 84,00%
Planeta Ambiental Atendimento a Emergências e Gerenciamento de Riscos Ambientais S.A. Atendimento a emergenciais rodoviárias e ferroviárias; 100,00%
Descarte Certo Soluções e Serviços Ambientais S.A. Gestão de resíduos pós-consumo. 51,00%
Bioland Indústria e Comércio de Composto Orgânico Ltda. Produção e comercialização de composto orgânico 100,00%
3GA Participações S.A. Holding das empresas SOS Cotec, Suatrans S.A.,

Resi-solution, Ambclean e Suatrans Chile 51,00%
Empresas Controladas Indiretamente Atividade % Participação
Descarte Certo Manufatura Reversa Ltda. Gestão de resíduos pós-consumo. 50,49%
Multiambiental Coletas e Transportes Ltda. Gestão de Resíduos 100,00%
SOS Cotec - Consultoria e Tecnologia Ecológica Ltda. Consultoria de segurança do meio ambiente 51,00%
Suatrans Emergência S.A. Atendimento a Emergências Químicas 51,00%
Emergência Química Ltda. Gestão de Resíduos Automotivos 51,00%
Ambclean Com. e Ind. de Produtos Ecológicos Ltda. Fabricação de Produtos para Proteção Ambiental 51,00%
Suatrans Chile S.A. (Chile) Atendimento a Emergências Químicas 25,50%

continua

Aos Acionistas do Grupo Ambipar, Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à

vossa apreciação as Demonstrações Contábeis Anuais referentes ao exercício encerrado em

31.12.2012. O Grupo Ambipar, controlado pela Ambipar Participações e Empreendimentos S.A., uma

sociedade anônima de capital fechado e 100% brasileiro, oferece soluções sustentáveis completas e

integradas para gestão ambiental - objetivo que nos orientou também nas aquisições realizadas ao

longo de 2012. Com o total de 14 controladas e controladas em conjunto, fechamos o ano com

receita operacional líquida de R$290.506 mil - um crescimento acima de 44%. Terminamos o ano com

um total de 3.898 colaboradores, que representou uma adição líquida de 1.160 pessoas em relação ao

final do ano passado, das quais 870 vieram com as empresas adquiridas em 2012. Reconciliação do

EBITDA: A Companhia e suas controladas apresentam abaixo a base de preparação e cálculo do

EBITDA (lucro antes dos efeitos financeiros, imposto de renda, contribuição social, depreciação

e amortização):

Em milhares de Reais Consolidado
2012 2011

Lucro antes da provisão de imposto
de renda e contribuição social 8.441 12.536

(–) Receitas financeiras (2.994) (3.870)
(+) Despesas financeiras 17.632 7.754
(+) Depreciação e amortização 20.238 15.995

43.317 32.415

Ativo Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 6) – – 4.135 5.399
Contas a receber de clientes (Nota 7) – – 34.131 23.707
Créditos a receber - Nutrigás (Notas 8 e 19) – – – 14.143
Impostos a recuperar (Nota 9) – – 6.787 2.209
Estoques – – 399 –
Dividendos a receber (Notas 10 e 19) 3.541 2.745 – –
Outras contas a receber – – 4.809 3.966

3.541 2.745 50.261 49.424
Não circulante

Realizável a longo prazo
Partes relacionadas (Nota 19) – 2.340 162 2.391
Impostos a recuperar (Nota 9) – – 1.071 –
Despesas antecipadas – – 876 869
Depósitos judiciais (Nota 18) – – 1.169 48
Outras contas a receber – – 162 252

– 2.340 3.440 3.560
Investimentos em controladas (Nota 10) 99.674 66.371 – –
Imobilizado (Nota 11) 125.353 112.777
Intangível (Nota 12) – – 27.254 12.840

99.674 68.711 156.047 129.177

Total do ativo 103.215 71.456 206.308 178.601

Passivo e patrimônio líquido Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Circulante
Empréstimos e financiamentos (Nota 13) – – 29.457 26.610
Fornecedores (Nota 14) – – 13.041 14.083
Salários e encargos sociais – – 16.600 11.069
Impostos a recolher (Nota 15) – – 7.408 4.628
Tributos parcelados (Nota 15) – – 524 833
Dividendos a pagar (Notas 19 e 20) 2.141 2.141 2.353 2.158
Contas a pagar - aquisição de empresas (Nota 16) 6.172 8.290 6.172 8.290
Outras contas a pagar (Nota 17) – – 6.150 4.487

8.313 10.431 81.705 72.158
Não circulante

Empréstimos e financiamentos (Nota 13) – – 42.444 37.545
Fornecedores (Nota 14) – – 1.003 1.437
Partes relacionadas (Nota 19) 28.002 2.858 8.344 –
Tributos parcelados (Nota 15) – – 2.411 2.411
Provisão para contingências (Nota 18) – – 615 1.545
Provisão para urbanização de aterro – – 1.769 1.568
Provisão para perdas com investimentos (Nota 10) 2.287 601 – –
Provisões diversas – – 2.807 2.595

30.289 3.459 59.393 47.101
Patrimônio líquido (Nota 20)

Capital social 50.692 50.692 50.692 50.692
Transações de capital 6 – 6 –
Reservas de lucros 13.777 6.874 13.777 6.874
Ajuste acumulado de conversão 138 – 138 –
Atribuível ao controlador 64.613 57.566 64.613 57.566
Participação dos acionistas não controladores (Nota 10) – – 597 1.776

64.613 57.566 65.210 59.342
Total do passivo e patrimônio líquido 103.215 71.456 206.308 178.601

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Receita operacional líquida (Nota 21) – – 290.506 202.387
Custo dos serviços prestados (Nota 22) – – (226.529) (151.667)

Lucro bruto – – 63.977 50.720
(Despesas) receitas operacionais

Gerais, administrativas e com vendas (Nota 23) – – (21.306) (16.966)
Despesas com depreciação e amortização

(Notas 11 e 12) – – (20.238) (15.995)
Outras despesas operacionais, líquidas (Nota 24) – (2.547) 646 (1.339)

– – (40.898) (34.300)
Lucro (Prejuízo) operacional antes do resultado

financeiro e das participações societárias – (2.547) 23.079 16.420
Resultado financeiro (Nota 25)

Despesas financeiras – – (17.632) (7.754)
Receitas financeiras – – 2.994 3.870

– – (14.638) (3.884)
Resultado das participações societárias

Equivalência patrimonial (Nota 10) 6.903 11.562 – –
Lucro antes do imposto de renda e da

contribuição social 6.903 9.015 8.441 12.536
Imposto de renda e contribuição social (Nota 26) – – (4.298) (4.131)

Lucro líquido do exercício 6.903 9.015 4.143 8.405
Atribuível ao(s)

Controladores – – 6.903 9.015
Não controladores – – (2.760) (610)

Quantidade de ações do capital social no final
do exercício 52.702.254 52.702.254

Lucro por ação no fim do exercício - em R$ 0,1310 0,1711

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Lucro líquido do exercício 6.903 9.015 4.143 8.405
Resultados abrangentes

Variações cambiais líquida de investimentos no exterior
(ajuste acumulado de conversão) (Nota 10) 138 – 138 –

Outros resultados abrangentes, líquidos de imposto
de renda e contribuição social 138 – 138 –

Total dos resultados abrangentes 7.041 9.015 4.281 8.405
Atribuível ao(s)

Controlador 7.041 9.015 7.041 9.015
Não controladores – – (2.760) (610)

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2012 2011 2012 2011
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 6.903 9.015 8.441 12.536
Ajustes

Depreciações e amortizações – – 20.238 15.995
Valor residual de ativo imobilizado e

intangível alienado – – 10.444 –
Provisão para contingências – – (930) 1.545
Provisões diversas – – 212 170
Perdas na integralização de investimentos – 2.547 – 2.547
Provisão de impairment do ativo imobilizado – – – 470
Participação dos acionistas não controladores – – 2.760 610
Provisão de urbanização de aterro – – 201 –
Equivalência patrimonial (6.903) (11.562) – –
Variações nos ativos e passivos

Contas a receber – – (10.424) 277
Impostos a recuperar – – (5.649) (1.557)
Outras contas a receber – – 11.863 1.162
Fornecedores – – (1.476) 3.769
Salários e encargos sociais – – 5.531 1.903
Impostos a recolher – – 7.078 (3.977)
Tributos parcelados – – (309) 2.611
Outras contas a pagar (2.118) – (1.798) 9.229

(2.118) – 46.182 47.290
Caixa aplicado nas operações

Juros pagos – – (11.945) (6.054)
Imposto de renda e contribuição social pagos – – (4.298) (4.131)

– – (16.243) (10.185)
Caixa líquido proveniente das

(aplicado nas) atividades operacionais (2.118) – 29.939 37.105
Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Partes relacionadas 21.895 2.858 – –
Caixa líquido recebido da integralização de

capital – 4.347 – 4.052
Aumento de capital em investimentos (11.257) – – –
Caixa despendido para aquisições de

empresas,
líquido do caixa recebido (14.109) (7.205) 144 (4.651)

Aquisição de bens do ativo imobilizado
e intangível – – (55.672) (8.176)

Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
atividades de investimentos (3.471) 668 (55.528) (8.775)

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Atribuído aos acionistas

Participação dos acionistas não controladores – – (3.939) 1.166
Partes relacionadas 5.589 (668) 8.573 (668)

Atribuído a financiamentos
Empréstimos e financiamentos – – 19.691 (23.429)

Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) atividades
de financiamentos 5.589 (668) 24.325 (22.931)

Aumento (diminuição) líquido(a) de caixa e equivalentes
de caixa – – (1.264) 5.399

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício – – 5.399 –
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício – – 4.135 5.399

Reservas de Lucros Participação
acionistas não
controladores

Capital
social

Transações
de capital

Reserva
legal

Reserva de
lucros a realizar

Ajuste acumulado
de conversão

Lucros
acumulados

Total atribuível
ao controlador Total

Integralização de capital social 50.692 – – – – – 50.692 – 50.692
Participação dos não controladores (Nota 10) – – – – – – – 2.403 2.403
Lucro líquido do exercício – – – – – 9.015 9.015 (610) 8.405
Destinação do lucro

Reserva legal – – 451 – – (451) – – –
Dividendos propostos (Nota 20) – – – – – (2.141) (2.141) (17) (2.158)
Reserva para retenção de lucros (Nota 20) – – – 6.423 – (6.423) – – –

Em 31 de dezembro de 2011 50.692 – 451 6.423 – – 57.566 1.776 59.342
Transações de capital – 6 – – – – 6 – 6
Participação dos não controladores (Nota 10) – – – – – – – 1.581 1.581
Variação cambial líquida de investimentos no exterior – – – – 138 – 138 – 138
Lucro líquido do exercício – – – – – 6.903 6.903 (2.760) 4.143
Destinação do lucro

Reserva legal – – 345 – – (345) – – –
Reserva de lucros a realizar (Nota 20) – – – 6.558 – (6.558) – – –

Em 31 de dezembro de 2012 50.692 6 796 12.981 138 – 64.613 597 65.210

2.3. Conversão de moeda: (a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas
demonstrações contábeis da Companhia são mensurados usando a moeda do principal ambiente eco-
nômico, no qual a Companhia atua (“a moeda funcional”). As demonstrações contábeis estão apresen-
tadas em Reais (R$), que é a moeda funcional. Todas as informações financeiras divulgadas foram ar-
redondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado por outra forma. (b) Moeda
estrangeira: As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizan-
do as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, na qual os itens são remen-
surados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão
pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas es-
trangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado. Os ganhos e as perdas cambiais relacio-
nados com contas a receber, fornecedores e empréstimos são apresentados na demonstração do resul-
tado como receita ou despesa financeira. 2.4. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de
caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez,
com vencimentos originais de até três meses e com risco insignificante de mudança de valor. 2.5. Ativos
financeiros: 2.5.1. Classificação: A Companhia classifica seus ativos financeiros sob a categoria Em-
préstimos e recebíveis. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram
adquiridos. A administração determina a classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento
inicial da contratação. Os Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não derivativos com paga-
mentos fixos ou determináveis, não cotados em um mercado ativo. São incluídos no circulante, exceto
aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes são
classificados como não circulantes). Os empréstimos e recebíveis da Companhia compreendem “Caixa
e equivalentes de caixa” e “Contas a receber de clientes” (Notas 6 e 7) e “Outras contas a receber”.
2.5.2. Reconhecimento e mensuração: Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amor-
tizado, usando o método da taxa de juros efetiva. 2.5.3. Compensação de instrumentos financeiros:
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial
quando há um direito legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos e há uma intenção de
liquidá-los numa base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 2.5.4. Impairment
de ativos financeiros: A Companhia avalia no final de cada período do relatório se há evidência obje-
tiva de que o ativo financeiro está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado
e os prejuízos de impairment são incorridos somente se há evidência objetiva de impairment como re-
sultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de per-
da”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do
ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. Os critérios
que a Companhia usa para determinar se há evidência objetiva de uma perda por impairment são:
(i) dificuldade financeira relevante do emissor ou devedor; (ii) uma quebra de contrato, como inadimplên-
cia ou mora no pagamento dos juros ou principal; (iii) o desaparecimento de um mercado ativo para
aquele ativo financeiro devido às dificuldades financeiras; (iv) dados observáveis indicando que há uma
redução mensurável nos futuros fluxos de caixa estimados a partir de uma carteira de ativos financeiros
desde o reconhecimento inicial daqueles ativos. O impairment é mensurado como a diferença entre o
valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos
de crédito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos fi-
nanceiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do
resultado. Se um empréstimo ou investimento mantido até o vencimento, quando aplicável, tiver uma
taxa de juros variável, a taxa de desconto para medir uma perda por impairment é a taxa efetiva de juros
determinada de acordo com o contrato. 2.6. Contas a receber de clientes: As contas a receber de
clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela prestação do serviço realizada no decurso
normal das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos (ou
outro que atenda o ciclo normal da Companhia), as contas a receber são classificadas no ativo circulan-
te. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são,
inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado
com o uso do método da taxa efetiva de juros menos as perdas estimadas das contas a receber (impairment).
Na prática são normalmente reconhecidas ao valor faturado, ajustado pela provisão para impairment, se ne-
cessária. 2.7. Outras contas a receber (circulante e não circulante): São demonstrados ao valor de
custo ou de realização, dos dois o menor, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações
monetárias auferidos. 2.8. Investimentos - controladas: Os investimentos mantidos em sociedade
controlada são avaliados pelo método da equivalência patrimonial (Nota 10). As demonstrações contá-
beis das controladas são ajustadas, quando aplicável, às práticas contábeis da Companhia. Os investi-
mentos são inicialmente reconhecidos pelo custo e, posteriormente, ajustados pelo reconhecimento da
participação atribuída a Companhia nas alterações dos ativos líquidos das investidas, deduzidas de
provisões para redução ao valor de recuperação, quando aplicável. As demonstrações contábeis dos
investimentos no exterior são convertidas para as mesmas práticas contábeis e moeda de apresentação
da Companhia. Os ajustes de moeda são classificados na rubrica “Ajuste acumulado de conversa -
Patrimônio líquido”. A realização ocorre quando a baixa, alienação, recebimento de dividendos desses
investimentos. 2.9. Ativos intangíveis: As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base
nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para ser utiliza-
dos. Esses custos são amortizados durante sua vida útil estimável de três a cinco anos. Os custos as-
sociados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos
de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de software
identificáveis e exclusivos, controlados pela Companhia, são reconhecidos como ativos intangíveis
quando os seguintes critérios são atendidos. Outros gastos de desenvolvimento que não atendam a
esses critérios são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento
previamente reconhecidos como despesa não são reconhecidos como ativo em período subsequente.
Os custos de desenvolvimento de softwares reconhecidos como ativos são amortizados durante sua
vida útil estimada. 2.10. Imobilizado: Os aterros sanitários são avaliados ao custo das áreas e dos in-
vestimentos na preparação para operação. São amortizados de acordo com a quantidade de resíduos
depositada versus a capacidade total de resíduos. Os terrenos e edificações compreendem, principal-
mente, armazéns e escritórios. O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação
acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. O custo
histórico também inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos qualificado-
res. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo
separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos
futuros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil
de itens ou peças substituídos é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em

contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. Os terrenos não são depreciados. A depre-
ciação de outros ativos é calculada usando o método linear para alocar seus custos aos seus valores
residuais durante a vida útil estimada, exceto quanto a aterros sanitários, como segue:

Anos
Equipamentos de informática 5
Móveis e utensílios 10
Veículos 5 a 7
Instalações 10
Máquinas e equipamentos 4 a 10
Aterros sanitários *
Benfeitorias em imóveis de terceiros - de acordo com o contrato de locação 5 a 10
(*) São amortizados de acordo com a quantidade de resíduos efetivamente depositados em relação à
capacidade total estimada dos aterros. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e
ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente bai-
xado de acordo com o seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor recu-
perável estimado (Nota 2.11). Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação
dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas operacionais, líquidas”, na
demonstração do resultado. 2.11. Impairment de ativos não financeiros: Os ativos que estão sujeitos
à depreciação e amortização são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou
mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por
impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este
último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso.
Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais
existam fluxos de caixa identificáveis separadamente. Os ativos não financeiros, que tenham sofrido
impairment, são revisados para a análise de uma possível reversão do impairment na data de apresen-
tação do relatório. 2.12. Fornecedores e outras contas a pagar: As contas a pagar aos fornecedores
e as outras contas a pagar são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de forne-
cedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento
for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo
não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas
pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente re-
conhecidas ao valor da fatura correspondente. 2.13. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos
e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na tran-
sação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os
valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demons-
tração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método
da taxa efetiva de juros. Os empréstimos e financiamentos são classificados como passivo circulante, a
menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo me-
nos, 12 meses após a data do balanço. 2.14. Provisões: As provisões para ações judiciais (trabalhista,
cíveis e tributárias) são reconhecidas quando: a Companhia tem uma obrigação presente ou não forma-
lizada (constructive obligation) como resultado de eventos passados; é provável que uma saída de re-
cursos seja necessária para liquidar a obrigação; e o valor tiver sido estimado com segurança. As provi-
sões não são reconhecidas com relação às perdas operacionais futuras. Quando houver uma série de
obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada levando-se em consideração a clas-
se de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação
relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. As
provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a
obrigação, usando uma taxa antes de impostos, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor
temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da
passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 2.15. Imposto de renda e contribuição
social corrente e diferido: As despesas de imposto de renda e contribuição social do período compre-
endem os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração
do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente
no patrimônio líquido. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido. O encargo
de imposto de renda e contribuição social corrente é calculado com base nas leis tributárias promulga-
das, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço no país em que a Companhia atua e gera
lucro tributável. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas
declarações de impostos de renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável
dá margem a interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estima-
dos de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e contribuição social diferidos são reco-
nhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças
entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações contábeis.
Entretanto, o imposto de renda e contribuição social diferidos não são contabilizados se resultar do re-
conhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não seja uma combinação de negó-
cios, a qual, na época da transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fis-
cal). O imposto de renda e contribuição social diferidos são determinados, usando alíquotas de imposto
(e leis fiscais) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço, e que devem ser
aplicadas quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o imposto diferido passivo
for liquidado. O imposto de renda e contribuição social diferidos ativo são reconhecidos somente na
proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças
temporárias possam ser usadas. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são compensados
quando há um direito exequível legalmente de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos
fiscais correntes e quando os impostos de renda diferidos ativos e passivos se relacionam com os im-
postos de renda incidentes pela mesma autoridade tributária sobre a entidade tributável ou diferentes
entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos numa base líquida. 2.16. Benefícios a
funcionários: (a) Benefícios de demissão: A Companhia não têm planos de benefícios de demissão
para funcionários. (b) Participação nos lucros e bônus: O reconhecimento dessa participação é usu-
almente efetuado quando do encerramento do exercício, momento em que o valor pode ser mensurado
de maneira confiável pela Companhia. 2.17. Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor
justo da contraprestação recebida ou a receber pela prestação de serviços no curso normal das ativida-
des da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, dos cancelamentos, dos abatimentos
e dos descontos. A Companhia reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com

segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a Companhia. (a) Receita finan-
ceira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva
de juros. 2.18. Arrendamentos: A Companhia arrenda certos bens do imobilizado. Os arrendamentos
do imobilizado, nos quais a Companhia detém, substancialmente, todos os riscos e benefícios da pro-
priedade, são classificados como arrendamentos financeiros. Estes são capitalizados no início do arren-
damento pelo menor valor entre o valor justo do bem arrendado e o valor presente dos pagamentos
mínimos do arrendamento. Cada parcela paga do arrendamento é alocada, parte ao passivo e parte aos
encargos financeiros, para que, dessa forma, seja obtida uma taxa constante sobre o saldo da dívida em
aberto. As obrigações correspondentes, líquidas dos encargos financeiros, são incluídas em Emprésti-
mos e financiamentos, segregados entre passivo circulante e não circulante de acordo com os prazos
de liquidação das parcelas. Os juros das despesas financeiras são reconhecidos na demonstração do
resultado durante o período do arrendamento, para produzir uma taxa periódica constante de juros so-
bre o saldo remanescente do passivo para cada período. O imobilizado adquirido por meio de arrenda-
mento financeiro é depreciado durante a vida útil do ativo. 2.19. Distribuição de dividendos e juros
sobre o capital próprio: A distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio para os acionistas
da Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações contábeis da Companhia ao final
do exercício, com base no Estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório
somente é provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas. O benefício fiscal dos juros
sobre capital próprio é reconhecido na demonstração de resultado. 2.20. Ajuste a valor presente: Os
elementos integrantes do ativo e do passivo decorrentes de operações de longo prazo, ou de curto
prazo, quando houver efeitos relevantes, são ajustados a valor presente com base em taxas de descon-
to que reflitam as melhores avaliações atuais do mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e os
riscos específicos do ativo e do passivo. A Administração efetuou análise dos valores de ativo e passivo,
não tendo identificado saldos e transações para os quais o ajuste a valor presente seja aplicável e rele-
vante para efeito das demonstrações contábeis. 2.21. Novas normas e interpretações ainda não
adotadas: Diversas normas, emendas e interpretações IFRS emitidas pelo IASB (International
Accounting Standards Board) ainda não entraram em vigor para o exercício encerrado em 31 de dezem-
bro de 2012, sendo elas: • IFRS 9 Instrumentos Financeiros - Classificação e mensuração - Reflete a
primeira fase do trabalho IASB sobre a substituição da IAS 39 Instrumentos Financeiros: Reconheci-
mento e Mensuração. IFRS 9 usa uma abordagem simplificada para determinar se um ativo financeiro
é mensurado pelo custo amortizado ou a valor justo, baseado na maneira pela qual uma entidade gere
os seus instrumentos financeiros (modelo de negócio) e do fluxo de caixa contratuais típicas de ativos
financeiros. A norma também exige a adoção de apenas um método para determinação das perdas no
valor recuperável de ativos. A norma é vigente para períodos anuais com início em ou após 1 de Janei-
ro de 2015. A Companhia e suas controladas irão quantificar o efeito em conjunto com as outras fases,
quando emitido, para apresentar um quadro abrangente; • CPC 36 R3 (equivalente ao IFRS 10 Demons-
trações contábeis Consolidadas) - CPC 36 R3 como princípios emitidos estabelece para a apresentação
e preparação das demonstrações contábeis consolidadas quando uma entidade controla uma ou mais
outras entidades. IFRS 10 substitui as exigências de consolidação na SIC-12 Consolidação Sociedades
de Propósito Especial e IAS 27 demonstrações contábeis consolidadas e separadas e é vigente para
períodos anuais com início em ou após 1º de Janeiro de 2013. Aplicação antecipada é permitida. A
Companhia está analisando os eventuais efeitos decorrentes da adoção do CPC 36 R3; • CPC 19 R2
(equivalente ao IFRS 11 Acordos conjuntos) - CPC 19 R2 prevê uma reflexão mais realista de acordos
em conjunto, focando nos direitos e obrigações do acordo ao invés de sua forma jurídica. A norma
aborda inconsistências na divulgação de acordos conjuntos, exigindo um único método de contabiliza-
ção de investimentos semelhantes. CPC 19 R2 substitui a IAS 31 Investimentos em joint ventures e
SIC-13 Entidades Conjuntamente Controladas - Contribuições Não Monetárias por Ventures, e é vigen-
te para períodos anuais com início em ou após 1º de Janeiro de 2013. Aplicação antecipada é permitida.
A Companhia está analisando os eventuais efeitos decorrentes da adoção do CPC 19 R2; • CPC 45
(equivalente ao IFRS 12 Divulgações de participação em outras entidades) - CPC 45 é um padrão novo
e abrangente sobre os requisitos de divulgação de todas as formas de participações em outras entida-
des, incluindo as filiais, acordos conjuntos, associados e entidades não consolidadas estruturado. CPC
45 é vigente para períodos anuais com início em ou após 1º de Janeiro de 2013. Aplicação antecipada
é permitida. A Companhia está analisando os impactos em suas divulgações resultantes da adoção do
CPC 45; • CPC 46 (equivalente ao IFRS 13 mensuração do valor justo) - CPC 46 estabelece novos re-
quisitos sobre como mensurar o valor justo e as divulgações relacionadas para o IFRS e os princípios
contábeis americanos geralmente aceitos. O padrão é vigente para períodos anuais com início em ou
após 1º de Janeiro de 2013. Aplicação antecipada é permitida. A Companhia está analisando os even-
tuais efeitos decorrentes da adoção do CPC 46; • IFRIC 20 Stripping Costs in the Production Phase of
a Surface Mine (custos de exploração em fase de produção de mineradoras) - A IFRIC 20 trata das
questões quanto ao reconhecimento dos production stripping costs (custos de exploração em fase de
produção) como um ativo; mensuração inicial dos ativos da atividade de remoção; e mensuração sub-
sequente dos ativos da atividade de remoção. É vigente para exercícios com início em/ou após 1º de
Janeiro de 2013. Até o presente momento a Companhia não prevê qualquer impacto em decorrência do
mesmo; • IAS 32 Instrumentos financeiros - As alterações do pronunciamento tem o objetivo de escla-
recer os requerimentos de compensação de instrumentos financeiros. Estas alterações endereçam as
inconsistências encontradas na prática quando aplicados os critérios de compensação no “IAS 32 Ins-
trumentos Financeiros: Apresentação”. As alterações são vigentes para exercícios com início em/ou
após 1º de Janeiro de 2014. Aplicação antecipada é permitida; • Outras melhorias para pronunciamen-
tos vigentes: (i) IAS 19 - Benefícios a empregados (exercícios iniciados em/ou após 01.01.2013); (ii) IAS
27 - Demonstrações contábeis consolidadas e separadas (exercícios iniciados em/ou após 01.01.2013);
e (iii) IAS 28 - Investimentos em coligadas (exercícios iniciados em/ou após 01.01.2013). O CPC ainda
não emitiu pronunciamentos equivalentes às IFRS acima citadas, que não são mencionados os equiva-
lentes pronunciamentos emitidos pelo CPC. A adoção antecipada destes pronunciamentos está condi-
cionada à aprovação prévia em ato normativo do Conselho Federal de Contabilidade - CFC. A Compa-
nhia não estimou a extensão do impacto destas novas normas em suas demonstrações contábeis.
2.22. Combinações de negócios: De acordo com o IFRS 3 (R1) / CPC 15 (R1) - Combinações de
Negócios, as aquisições de negócios são contabilizadas pelo método de aquisição. A contrapartida
transferida em uma combinação de negócios é mensurada pelo valor justo, que é calculado pela soma
dos valores justos dos ativos transferidos, dos passivos incorridos na data de aquisição para os antigos
controladores da adquirida e das participações emitidas em troca do controle da adquirida. Os custos
relacionados à aquisição são geralmente reconhecidos no resultado, quando incorridos. O ágio é men-
surado como o excesso da soma da contrapartida transferida, do valor das participações não controla-
doras na adquirida e do valor justo da participação do adquirente anteriormente detida na adquirida (se
houver) sobre os valores líquidos na data de aquisição dos ativos adquiridos e passivos assumidos
identificáveis. Se, após a avaliação, os valores líquidos dos ativos adquiridos e passivos assumidos
identificáveis na data de aquisição forem superiores à soma da contrapartida transferida, do valor das
participações não controladoras na adquirida e do valor justo da participação do adquirente anterior-
mente detida na adquirida, o excesso é reconhecido imediatamente no resultado como ganho. Se a
contabilização inicial de uma combinação de negócios estiver incompleta no encerramento do exercício
no qual essa combinação ocorreu, é feito o registro dos valores provisórios dos itens cuja contabilização
estiver incompleta. Esses valores provisórios são ajustados durante o período de mensuração (que não
poderá ser superior a um ano a partir da data de aquisição), ou ativos e passivos adicionais são reco-
nhecidos para refletir as novas informações obtidas relacionadas a fatos e circunstâncias existentes na
data de aquisição que, se conhecidos, teriam afetado os valores reconhecidos naquela data.
2.23. Apresentação de relatório por segmento: De acordo com o IFRS 8 / CPC 22 - Informações por
segmento - o relatório por segmentos operacionais deve ser apresentado de modo consistente com o
relatório interno fornecido para a Administração da Companhia, responsável pela alocação de recursos
e pela avaliação de desempenho por segmento operacional e pela tomada de decisões estratégicas,
estando de acordo com o modelo de organização vigente. Em razão de a Companhia ser uma sociedade
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por ações de capital fechado, não possui obrigação legal de preparação e divulgação deste relatório por
segmento. 2.24.Transações de capital: As mudanças na relação de propriedade da Companhia (entre
os acionistas) em controladas direta ou relativa (indireta) que não implique a perda do controle são
contabilizadas dentro do patrimônio líquido, sem transitar pelo resultado, quando aplicável. 3. Gestão de
risco financeiro: A Companhia e suas controladas participam de operações envolvendo instrumentos
financeiros com o objetivo de financiar suas atividades ou aplicar seus recursos financeiros disponíveis.
A Administração desses riscos é realizada por meio de definição de estratégias conservadoras, visando
à liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle consiste no acompanhamento permanente
das taxas contratadas versus as vigentes no mercado. No exercício findo em 31 de dezembro de 2012
não foram realizadas operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos, instrumentos financei-
ros com finalidade especulativa e instrumentos financeiros compostos com derivativos embutidos.
Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que a Companhia se torna
parte das disposições contratuais. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor
justo, acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão
(quando aplicável). Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço, de acordo com as
regras estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros. 3.1. Fatores de
risco financeiro: As atividades da Companhia a expõe a diversos riscos financeiros: risco de mercado
(incluindo risco de taxa de juros de valor justo, risco de taxa de juros de fluxo de caixa), risco de preço,
risco de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco da Companhia se concentra na im-
previsibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho
financeiro da Companhia. A gestão de risco é realizada pela alta administração da Companhia, segundo
as políticas aprovadas pelos acionistas. A alta administração da Companhia identifica, avalia e protege
a Companhia contra eventuais riscos financeiros. (a) Risco de mercado: (i) Risco de taxa de juros:
O risco de taxa de juros decorre da parcela da dívida referenciada à Taxa de Juros de Longo Prazo -
TJLP e aplicações financeiras referenciadas ao CDI, que podem afetar as receitas ou despesas finan-
ceiras caso ocorra um movimento desfavorável nas taxas de juros ou na inflação. Os empréstimos
emitidos às taxas variáveis expõem a Companhia ao risco de taxa de juros de fluxo de caixa. Os em-
préstimos emitidos às taxas fixas expõem a Companhia e suas controladas ao risco de valor justo asso-
ciado à taxa de juros. Considerando que parte substancial dos empréstimos da Companhia e suas
controladas estão atrelados a taxas prefixadas, a Administração entende que o risco de mudanças
significativas no resultado e nos fluxos de caixa é baixo. A Companhia definiu 3 cenários (provável,
possível e remoto) a serem simulados. No provável foram definidas pela Administração as taxas
divulgadas pela BM&F, e o cenário possível e o remoto, uma deterioração de 25% e 50%,
respectivamente, nas variáveis. A base de cálculo utilizada é o valor apresentado nas notas explicativas
caixa e equivalentes de caixa, empréstimos e arrendamento mercantil financeiro.

Cenários (Consolidado)
Risco com indexadores Base Provável Possível Remoto
CDI 839 2 17 32
TJLP 9.276 (91) 20 131
Exposição líquida (89) 37 163
Devido à natureza, complexidade e isolamento de uma única variável, as estimativas apresentadas
podem não representar fielmente o valor da perda, caso a variável em questão tenha a deterioração
apresentada. (ii) Risco de taxas de câmbio: A Companhia não possui operações em moedas
estrangeiras, consequentemente, não possui exposição a riscos de taxas de câmbio. (iii) Risco de
preço de commodities: A Companhia não possui operações cotadas a preço de commodities,
consequentemente, não possui exposição a riscos de preço de commodities. (b) Risco de crédito:
O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e instituições
financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes. Para bancos e instituições financeiras,
são aceitos somente títulos de entidades consideradas de primeira linha. A área de análise de crédito
avalia a qualidade do crédito do cliente, levando em consideração sua posição financeira, experiência
passada e outros fatores. Os limites de riscos individuais são determinados com base em classificações
internas ou externas de acordo com os limites determinados pela Administração. A utilização de limites
de crédito é monitorada regularmente. A Nota 2.21 traz divulgação adicional sobre risco de crédito.
Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante o exercício e a Administração não espera
nenhuma perda decorrente de inadimplência dessas contrapartes, além da provisão já constituída
(Nota 7). (c) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada pela Administração da
Companhia. A Administração monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia
para assegurar que ela tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais.
Essa previsão leva em consideração os planos de financiamento da dívida da Companhia, cumprimento
de cláusulas, cumprimento das metas internas do quociente do balanço patrimonial e, se aplicável,
exigências regulatórias externas ou legais - por exemplo, restrições de moeda. O excesso de caixa
mantido pela Companhia, além do saldo exigido para Administração do capital circulante, é investido em
contas-correntes com incidência de juros, depósitos a prazo e depósitos de curto prazo, escolhendo
instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem suficiente
conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. Em 31 de dezembro de 2012, a Companhia
mantinha fundos de curto prazo investidos de R$864 (R$2.255 em 31 de dezembro de 2011)
(consolidado) que se espera gerem prontamente entradas de caixa para administrar o risco de liquidez.
A tabela abaixo analisa os passivos financeiros não derivativos da Companhia (consolidado), por faixas
de vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual
do vencimento.

Em 31 de dezembro de 2011 Consolidado
Menos de

um ano
Entre um e
dois anos

Entre dois e
cinco anos

Empréstimos e financiamentos 26.610 26.186 11.359
Fornecedores e outras contas a pagar 14.083 546 891
Em 31 de dezembro de 2012 Consolidado
Empréstimos e financiamentos 29.457 29.203 13.241
Fornecedores e outras contas a pagar
(d) Riscos regulatórios e ambientais: A Companhia e suas controladas estão sujeitas a leis e
regulamentos nos países em que opera. A Administração da Companhia estabeleceu políticas e
procedimentos ambientais certificados voltados ao cumprimento de leis ambientais. A Administração
conduz análises regulares para identificar riscos ambientais e para garantir que os controles em
funcionamento estejam adequados. 3.2. Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar
seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia para oferecer retorno
aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal
para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode rever a política
de pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, vender ativos para reduzir,
por exemplo, o nível de endividamento. A Companhia monitora o capital com base no índice de
alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida
líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos e financiamentos (incluindo empréstimos e
financiamentos de curto e longo prazos, conforme demonstrado no balanço patrimonial), subtraído do
montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da soma do patrimônio
líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida. O índice de alavancagem
financeira em 31 de dezembro de 2012 e 2011 pode ser assim resumido:
Informações contábeis consolidadas 2012 2011
Total dos empréstimos e financiamentos (Nota 13) 71.901 64.155
Menos: caixa e equivalentes de caixa (Nota 6) (4.135) (5.399)
Dívida líquida 67.766 58.756
Total do patrimônio líquido 65.210 59.342
Total do capital 132.976 118.098
Índice de alavancagem financeira 50,9% 49,8%
O índice de dívida líquida sobre EBITDA em 31 de dezembro de 2012 e 2011 pode ser assim resumido:
Informações contábeis consolidadas 2012 2011
Total dos empréstimos e financiamentos (Nota 13) 71.901 64.155
Menos: caixa e equivalentes de caixa (Nota 6) (4.135) (5.399)
Dívida líquida 67.766 58.756
EBITDA 43.317 32.415
Dívida líquida/EBITDA (índice) 1,6x 1,8x
3.3. Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes e contas a
pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos a perda (impairment), estejam próximos de seus
valores justos, considerando os prazos de realização e liquidação desses saldos, de 30 a 60 dias. O valor
justo dos passivos financeiros, para fins de divulgação, é estimado mediante o desconto dos fluxos de
caixa contratuais futuros pela taxa de juros vigente no mercado, que está disponível para a Companhia
para instrumentos financeiros similares. As taxas de juros efetivas nas datas dos balanços são as habituais
no mercado e os seus valores justos não diferem significativamente dos saldos nos registros contábeis.
As aplicações financeiras, representadas por aplicações em CDI (Nota 6) e classificadas como
empréstimos e recebíveis, foram avaliadas com base na taxa de remuneração contratada junto a
respectiva instituição financeira, considerada como taxa habitual de mercado. Valor justo é a quantia pela
qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes conhecedoras e dispostas a isso
em transação sem favorecimento. A hierarquia do valor justo deve ter os seguintes níveis: • Nível 1: preços
negociados (sem ajustes) em mercados ativos para ativos idênticos ou passivos; • Nível 2: inputs diferentes
dos preços negociados em mercados ativos incluídos no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou
passivo, diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados dos preços); e • Nível 3: inputs para o
ativo ou passivo que não são baseados em variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis).
4. Instrumentos financeiros por categoria: Controladora

Ativos financeiros Categoria
Valor

contábil
Valor de
mercado

Dividendos a receber Custo amortizado 3.541 3.541
Passivos financeiros
Dividendos a pagar Custo amortizado 2.141 2.141
Contas a pagar - aquisição de empresas Custo amortizado 6.172 6.172
Partes relacionadas Custo amortizado 28.002 28.002

Consolidado

Ativos financeiros Categoria
Valor

contábil
Valor de
mercado

Caixa e equivalentes de caixa* Valor justo por meio o resultado 4.135 4.135
Contas a receber Empréstimos e recebíveis 34.131 34.131
Outras contas a receber Empréstimos e recebíveis 4.809 4.809
Partes relacionadas Empréstimos e recebíveis 162 162
Passivos financeiros
Empréstimos e arrendamentos Custo amortizado 71.901 71.901
Fornecedores Custo amortizado 14.044 14.044
Outras contas a pagar Custo amortizado 6.150 6.150
Dividendos a pagar Custo amortizado 2.353 2.353
Contas a pagar - aquisição de empresas Custo amortizado 6.172 6.172
Partes relacionadas Custo amortizado 8.344 8.344
(*) O valor justo é mensurado pelo nível 1 da hierarquia do valor justo. A Companhia e suas controladas
não possuem nenhuma operação classificada na hierarquia do valor justo níveis 2 e 3. 5. Combinações
de negócios e demais aquisições: Ao longo de 2012 o Grupo Ambipar realizou os seguintes
movimentos societários:

Data-Base Empresa Alvo

Parti-
cipação
Anterior

Parti-
cipação

Adquirida

Nova
Parti-

cipação
Junho/2012 Multiambiental Coletas e Transportes Ltda. – 100% 100%
Janeiro/2012 3GA Participações S.A. – 51% 51%
Outubro/2012 Bioland Ind. e Com. de Composto Orgânico Ltda. 60% 40% 100%
(*) Consideradas as participações proporcionais no Grupo Ambipar. 5.1. Aumento de Participação na
Bioland: Em 2 de outubro de 2012 a Companhia aumentou sua participação na Bioland Ind. e Com. de
Composto Orgânico Ltda., por meio de compra de parte das quotas de propriedade dos sócios
anteriores, no valor de R$1.435, passando para 100% de participação. Para esta mudança de
participação a Companhia, apurou um ágio adicional de R$2.007, registrado na rubrica de “Investimentos
em controladas” na Controladora e no consolidado como “Ativo intangível”. A realização do ágio total
apurado e do ganho/perda existente ocorre quando da baixa do investimento por alienação ou perda.
5.2. Aquisição da 3GA: Desde 9 maio de 2011, foi assinado protocolo de intenções para
operacionalização de serviços de atendimento a emergências químicas, gestão de resíduos automotivos
e fabricação de produtos para preservação ambiental da empresa 3GA Participações Ltda. (“3GA”).
Posteriormente, em 2 de janeiro de 2012, foi firmado o Memorando de Entendimento em que as partes
formalizam o início da operação sob controle conjunto, em que a Companhia adquiriu 51% das ações e
capital votante da 3GA Participações S.A., sendo realizado mediante conferência de suas ações da
SOS Cotec S.A., em 5 de setembro de 2012, e outra parte mediante pagamento de R$9.991, dividido
em uma parcela de R$2.700 e 19 parcelas de R$384. Nos atos subsequentes de 30 de março de 2012
foi firmado contrato de compra e venda, aditado em 18 de julho de 2012, mesma data em que foi firmado
o acordo de acionistas para aquisição de 51% das ações da 3GA, que contempla as participações
societárias nas empresas Ambclean Comércio e Indústria de Produtos Ecológicos Ltda., Emergência
Química Ltda., Suatrans Emergência S.A., Servicios Industriales Especializados S.A. (Chile), Suatrans
de Capacitación TOK S.A. (Chile) e Suatrans Chile S.A. (Chile) (conjuntamente denominado “Grupo
3GA”). As operações do grupo 3GA é em todo o território nacional e Chile. A seguir, são resumidos os
valores reconhecidos de ativos adquiridos e passivos assumidos na data de aquisição:

Ativos e passivos adquiridos a valor justo
Na data da
aquisição

Caixa e bancos 1
Outros ativos 6.450
Outros passivos –
Total de ativos líquidos identificáveis 6.451
Mais valia de ativos líquidos identificados e adquiridos
Ativos líquidos da 3GA pelo percentual de participação - valor contábil 3.290
Ativos líquidos identificáveis pelo percentual de participação - valor justo (3.290)
Total da mais valia de ativos líquidos identificados e adquiridos –
Valor total da contraprestação transferida e a pagar 9.991
(–) Parcelas a pagar para o acionista controlador em conjunto (4.857)
(–) Caixa adquirido da controlada em conjunto (1)
Caixa adquirido da participação da controlada

em conjunto, líquido do caixa a desembolsar 5.133
Os valores justos dos ativos adquiridos e passivos assumidos são próximos aos valores contábeis.
O ágio reconhecido, no montante de R$9.068, foi identificado pela diferença entre o valor pago, o valor
justo de ativos adquiri dos e passivos assumidos, conforme abaixo:
Determinação do ágio

Na data da
aquisição

Valor total da contraprestação transferida e a pagar 19.118
(–) Valor do investimento na SOS Cotec entregue (9.127)
(–) Ajustes iniciais de transição na aquisição 2.367
(–) Valor total dos ativos líquidos identificáveis (3.290)
Ágio pago por expectativa de rentabilidade futura 9.068
O ágio e a mais valia apurada de ativos líquidos identificados e adquiridos é classificado na rubrica “In-
vestimentos em controladas” na Controladora. No Consolidado é reclassificado para a rubrica “Ativos
intangíveis”. O ágio é atribuído à expectativa de rentabilidade futura, oriunda, principalmente, da pers-
pectiva de caixa a ser gerado pelos serviços a serem prestados a mercado como parte do portfólio de
serviços do Grupo Ambipar. 5.3. Aquisição da Multiambiental: Em Junho de 2012 e, posteriormente
em novembro de 2012, a Companhia adquiriu 100% das quotas da Multiambiental Coletas e Transpor-
tes Ltda., com especialização em coleta de resíduos atendendo a iniciativa pública e privada, com atu-
ação no Estado do Rio de Janeiro, passando a ser uma controlada, mediante pagamento de R$6.000.
A partir de janeiro de 2013, as ações foram transferidas para a Companhia. A seguir, são resumidos os
valores reconhecidos de ativos adquiridos e passivos assumidos na data de aquisição:
Ativos e passivos adquiridos a valor justo

Na data da
aquisição

Caixa e bancos 32
Outros ativos 9.966
Outros passivos (4.899)
Total de ativos líquidos identificáveis 5.099
Valor total da contraprestação transferida e a pagar 4.000
(–) Caixa adquirido da controlada - pelo percentual de participação (51%) (16)
Caixa adquirido da participação da controlada, líquido do caixa a desembolsar 3.984

Os valores justos dos ativos adquiridos e passivos assumidos são próximos aos valores contábeis.
O ágio reconhecido, no montante de R$2.132, foi identificado pela diferença entre o valor pago, o valor
justo de ativos adquiridos e passivos assumidos, conforme abaixo:
Determinação do ágio Na data da aquisição
Valor total da contraprestação transferida e paga (aquisição de controle) 4.000
(–) Valor total dos ativos líquidos identificáveis (2.600)
(+) Ágio da segunda aquisição de 49%

(considerando a contraprestação de R$2.000 paga) 732
Ágio pago por expectativa de rentabilidade futura 2.132
O ágio apurado de ativos líquidos identificados e adquiridos é classificado na rubrica “Investimentos em
controladas” na Controladora. No Consolidado é reclassificado para a rubrica “Ativos intangíveis”.
O ágio é atribuído à expectativa de rentabilidade futura, oriunda, principalmente, da perspectiva
de caixa a ser gerado pelos serviços a serem prestados a mercado como parte do portfólio de serviços
do Grupo Ambipar. 6. Caixa e equivalentes de caixa: Consolidado

2012 2011
Caixa e bancos 3.271 3.144
Aplicações financeiras 864 2.255

4.135 5.399
As aplicações financeiras estão representadas principalmente por Certificados de Depósitos Bancários
de instituições financeiras de primeira linha, cujo rendimento está atrelado à variação do Certificado de
Depósito Interbancário (CDI), e possuem liquidez imediata e com vencimento original de até 90 dias.
7. Contas a receber de clientes: Consolidado

2012 2011
Duplicatas a receber

Privado 30.157 20.957
Público 6.026 3.361

Provisão estimada para créditos de liquidação duvidosa (PECLD) (2.052) (611)
34.131 23.707

Abertura por vencimento dos valores vencidos e a vencer: Consolidado
2012 2011

A vencer 23.113 11.517
Vencidos até 30 dias 4.830 10.416
Vencidos de 31 a 90 dias 1.998 1.195
Vencidos de 91 a 180 dias 1.598 676
Vencidos de 181 a 360 dias 3.622 434
Vencidos há mais de 361 dias 1.022 80

36.183 24.318

A Companhia registra a provisão estimada para créditos de liquidação duvidosa, após análise individu-
alizada dos clientes, considerando o risco de crédito existente na data do balanço. Dentre as análises
realizadas estão: limite de crédito utilizado, situação financeira comprometida no mercado, histórico de
negociações realizadas. A referida provisão constituída equivale ao risco de perda estimado com base
na melhor avaliação que poderia ser realizada à época pela Administração da Companhia. Em 2012,
com a revisão contínua do histórico de pagamentos, foram provisionados os títulos vencidos há mais de
181 dias, embora mantendo-os registrados e com atuação efetiva do departamento de cobrança.
8. Créditos a receber - Nutrigás (Consolidado): A controlada Ambitec realizou a venda das ações do
investimento relativo na Nutrigás S.A. (“Nutrigás”). Em 28 de outubro de 2005, as ações foram adquiridas
pela própria Nutrigás, permanecendo-as como ações em tesouraria pelo montante de R$21.216, no
qual R$7.073 foi recebido em 2005 e R$14.143 foi recebido durante o exercício de 2012.
9. Impostos a recuperar: Consolidado

2012 2011
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 18 222
Contribuição social retida na fonte 543 34
COFINS retido na fonte 839 138
IRRF a compensar 756 276
INSS retido a recuperar 1.362 274
PIS retido a recuperar 182 34
ICMS a recuperar 3.787 819
ISS retido a recuperar 352 410
Outros impostos a recuperar 19 2

7.858 2.209
Circulante 6.787 2.209
Não circulante 1.071 –
10. Investimentos em controladas:

Controladora
2012 2011

Investimentos em controladas (Nota 10.1) 76.325 56.646
Ágios pagos na aquisição de investimentos

por expectativa de rentabilidade futura (Nota 10.3) 23.349 9.725
99.674 66.371

10.1. Informações das controladas e composição da participação de acionistas não controladores (consolidado): As demonstrações contábeis abrangem as seguintes Companhias:

Patrimônio
líquido das
investidas
nas datas

de aquisição

Resultado do
período sob
controle da
Companhia

Controladora Consolidado

Controladas e controladas
em conjunto diretas

Patrimônio
líquido em
31/12/2011

Transfe-
rências

Aumento
de capital

Variação cambial
de investimentos

no exterior
Dividendos
propostos

Patrimônio
líquido em
31/12/2012 Percentual

Investi-
mento

Provisão para
perdas com

investimentos
Participação

de não controladores
Ambitec 44.109 – 9.622 – 5.248 – – 58.979 100% 58.979 – –
Brasil Ambiental 3.822 – – – 1.977 – (470) 5.329 84% 4.476 – 853
Getel 6.290 – 1.635 – 1.164 – (276) 8.813 100% 8.813 – –
Planeta Ambiental 848 – – – (1.687) – – (839) 100% – (839) –
Descarte Certo – 130 – – (614) – – (484) 51% – (247) (237)
3GA – – 5.806 439 1.684 271 (245) 7.955 51% 4.057 – –
SOS Cotec 2.189 (2.189) – – – – – – – – –
Bioland (1.001) – – – (200) – – (1.201) 100% – (1.201) –

56.257 (2.059) 17.063 439 7.572 271 (991) 78.552 76.325 (2.287) 615
Controladas e controladas

em conjunto Indiretas
Manufatura reversa – – 100 – (170) – – (70) 50,49% – – –
SOS Cotec – 2.189 – – (2.183) – – 6 51% – – –
Suatrans Cotec – – – 836 1.782 – (306) 2.312 51% – – –
Resi-solution – – – 1.959 372 – – 2.331 51% – – –
Ambclean – – – 57 1.058 – – 1.115 50,99% – – –
Suatrans Chile – – – 2.742 1.476 542 – 4.760 25,50% – – (18)
Multiambiental – – – 5.037 (2.515) – – 2.522 100% – – –
Descarte Certo 2.925 (130) – – (2.795) – – – – – –

2.925 2.059 100 10.631 (2.975) 542 (306) 12.976 – – (18)
59.182 – 17.163 11.070 4.597 813 (1.297) 91.528 – – 597

Controladora Consolidado

Controladas Diretas

Patrimônio líquido
das investidas na
data de aquisição

e integralização

Resultado do
período sob
controle da
Companhia

Dividendos
propostos

Patrimônio líquido
em 31/12/2011 Percentual Investimento

Provisão para perdas
com investimentos

Participação de
não controladores

Ambitec 40.297 4.999 1.187 44.109 100% 44.109 – –
Brasil 3.637 242 57 3.822 84% 3.210 – 612
Getel 5.000 1.692 402 6.290 100% 6.290 – –
Planeta (2.547) 4.452 1.057 848 100% 848 – –
SOS COTEC 2.062 168 41 2.189 100% 2.189 – –
Bioland (1.061) 79 19 (1.001) 60% – (601) (400)

47.388 11.632 2.763 56.257 56.646 (601) 211
Controladas Indiretas
Descarte Certo 4.196 (1.271) – 2.925 46,5% – – 1.565

51.584 10.361 2.763 59.182 – – 1.776
10.2. Movimentação dos investimentos em controladas:

Saldo em 31/12/2011 Saldo em 31/12/2012

Controladas e Controladas em conjunto diretas Investimento

Provisão para
perdas com

investimentos
Transfe-
rências

Transações
de capital

Variação cambial
de investimentos

no exterior Adições
Equivalência

patrimonial
Dividendos
propostos** Investimento

Provisão para
perdas com

investimentos
Ambitec 44.109 – – – – 9.622 5.248 – 58.979 –
Brasil Ambiental 3.210 – – – – – 1.661 (395) 4.476 –
Getel 6.290 – – – – 1.635 1.164 (276) 8.813 –
Planeta Ambiental 848 – – – – – (1.687) – – (839)
Descarte Certo – – 60 6 – – (313) – – (247)
3GA – – – – 138 3.185 859 (125) 4.057 –
SOS Cotec* 2.189 – (2.189) – – – – – – –
Bioland – (601) – – – (572) (28) – – (1.201)

56.646 (601) (2.129) 6 138 13.870 6.903 (796) 76.325 (2.287)
Controladas e Controladas em conjunto indiretas
Manufatura reversa – – – – – 99 (168) – – (69)
SOS Cotec* – – 2.189 – – – (2.183) – 6 –
Suatrans Cotec – – – – – 836 1.782 (306) 2.312 –
Resi-solution – – – – – 1.959 372 – 2.331 –
Ambclean – – – – – 57 1.058 – 1.115 –
Suatrans Chile – – – – 271 1.371 738 – 2.380 –
Multiambiental – – – – – 3.869 (1.347) – 2.522 –
Descarte Certo 1.360 – (60) – – – (1.300) – – –

1.360 – 2.129 – 271 8.191 (1.048) (306) 10.666 (69)
(*) SOS Cotec em 2012 passou a ser uma controlada em conjunto indireta da Companhia. (**) Considerando o montante dos dividendos apurados nas investidas, líquido de absorção de prejuízos acumulados
existentes e após a constituição da reserva legal e demais ajustes obrigatórios de acordo com a Lei das Sociedades Anônimas (LSA). Ainda assim, para os casos de investimentos em empresas de
responsabilidade limitada, os dividendos somente serão propostos e pagos após a deliberação dos sócios, conforme determina os respectivos contratos sociais.

Saldo em 31/12/2011

Controladas Diretas
Integralização de

capital social
Provisão

para perdas Adições
Equivalência

patrimonial
Dividendos
propostos Investimento

Provisão para perdas
com investimentos

Ambitec 40.297 – – 4.999 (1.187) 44.109 –
Brasil 3.055 – – 203 (48) 3.210 –
Getel 5.000 – – 1.692 (402) 6.290 –
Planeta1 – (2.547) – 4.452 (1.057) 848 –
SOS COTEC – – 2.061 168 (40) 2.189 –
Bioland – (638) – 48 (11) – (601)

48.352 (3.185) 2.061 11.562 (2.745) 56.646 (601)

Controladas Indiretas
Descarte Certo – – 1.951 (591) – 1.360 –

– – 1.951 (591) – 1.360 –

Em 01 de fevereiro de 2011, os acionistas da Companhia, com o objetivo de adequar a estrutura
societária do Grupo Ambipar às necessidades operacionais e comerciais, visando a redução de
custos operacionais e ordinários, agilizar e centralizar ações comerciais, unificar e padronizar
procedimentos administrativos e operacionais, efetuaram aporte de capital social no montante
de R$48.352 equivalente as suas participações societárias nos investimentos em controladas
demonstrados a seguir:

Controladora

% Participação

Aporte do capital
social com

investimento
Ambitec S.A. 100 40.297
Brasil Ambiental Tratamento de Resíduos S.A. 84 3.055
Planeta Ambiental Atendimento a Emergências e

Gerenciamento Ambientais S.A. 1 100
Getel Transportes S.A. 100 5.000

48.352
1 A controlada Planeta foi integralizada pelo montante de R$1,00. Na data da integralização o patrimônio
líquido da controlada estava a descoberto em R$2.547. A Companhia por sua vez, registrou nesta data
no resultado do exercício na rubrica “Outras despesas operacionais, líquidas” o montante de R$2.547 a
título de perdas na integralização de investimentos. Além desses investimentos integralizados os
acionistas aportaram no capital social o montante de R$2.340, nesta mesma data, na Companhia,
perfazendo o total de integralização no capital social de R$50.692 (Nota 20). Em decorrência da
integralização de capital social e aquisição de novos investimentos em controladas foi apurado o
montante do efeito na participação dos acionistas não controladores, conforme é demonstrado no
quadro abaixo:

Consolidado
2011

Integralização do capital social 158
Aquisição de investimentos 2.245

2.403

10.3. Composição dos ágios com expectativa de rentabilidade futura:
Controladora Consolidado

Composição do ágio: 2012 2011 2012 2011
Bioland 4.794 2.787 4.794 2.787
SOS Cotec 6.938 6.938 6.938 6.938
Descarte Certo 2.549 – 2.549 2.549
Multiambiental – – 2.132 –
3GA 9.068 – 9.068 –

23.349 9.725 25.481 12.274
Controladora Consolidado

Movimentação: 2012 2011 2012 2011
Saldos iniciais 9.725 – 12.274 –
Aquisição da Bioland (original

e complementar) 2.007 2.787 2.007 2.787
Aquisição da SOS Cotec – 6.938 – 6.938
Aquisição da Descarte Certo (inclusive

com a aquisição pela Companhia) 2.549 – – 2.549
Aquisição da Multiambiental – – 2.132 –
Aquisição da 3GA1 9.068 – 9.068 –
Saldos finais 23.349 9.725 25.481 12.274
1 O ágio avaliado na aquisição da 3GA foi apurado em R$16.006, considerando a transferência e
integralização da SOS Cotec com investimento, que por sua vez, já considerava um ágio de R$6.938
desde 2011. Desta forma, o saldo da movimentação em 2012 foi de R$9.068. Conforme Interpretação
Técnica ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações
Consolidadas e Aplicação do Método de Equivalência Patrimonial, no balanço consolidado o ágio com
expectativa de rentabilidade futura fica registrado no subgrupo do Ativo Intangível por se referir à
expectativa de rentabilidade da controlada adquirida, cujos ativos e passivos estão consolidados na
Controladora. Já no balanço individual da Controladora, esse ágio fica no seu subgrupo de Investimentos,
do mesmo grupo de Ativos Não Circulantes, porque, para a investidora, faz parte do seu investimento na
aquisição das controladas. O ágio decorrente da aquisição de controladas relativas (indiretas) fica
registrado no investimento direto na Controladora e segregado no Consolidado, como os demais ágios
mencionados acima, na rubrica de Ativo Intangível. Em 31 de dezembro de 2011, a controlada Ambitec
detinha participação na controlada relativa (indireta) Descarte Certo, cujo ágio era de R$2.549,
perfazendo o total de ágio de R$12.274 (consolidado). Em 2012, este ágio foi transferido para a
Companhia. Além disso, ocorreu a aquisição da Multiambiental pela controlada Ambitec, cujo ágio de
R$2.132 é demonstrado somente no consolidado.

11. Imobilizado: (a) Composição e movimentação: As mutações do imobilizado estão demonstradas conforme segue:
2012 - Consolidado

Custo
Aterros

sanitários Terrenos Instalações
Máquinas, aparelhos

e equipamentos
Equipamentos
de informática

Móveis e
utensílios Veículos

Benfeitorias em
propriedades de terceiros

Obras em
andamento Total

Saldo inicial 1.473 10.101 318 64.439 1.460 805 82.199 171 1.141 162.107
Adições – – 161 11.828 617 37 19.684 – 3.111 35.438
Baixas – – – (2.228) (26) (6) (6.540) (7) – (8.807)

Saldo 1.473 10.101 479 74.039 2.051 836 95.343 164 4.252 188.738
Amortização acumulada
Saldo inicial (954) – (81) (19.923) (511) (244) (27.085) (62) – (48.860)

Adições (129) – (22) (7.017) (260) (67) (12.081) (4) – (19.580)
Baixas – – – 1.461 78 2 3.984 – – 5.525

Saldo (1.083) – (103) (25.479) (693) (309) (35.182) (66) – (62.915)
Custo 1.473 10.101 479 74.039 2.051 836 95.343 164 4.252 188.738
(–) Depreciação e amortização acumulada (1.083) – (103) (25.479) (693) (309) (35.182) (66) – (62.915)
(–) Provisão de impairment – (470) – – – – – – – (470)

390 9.631 376 48.560 1.358 527 60.161 98 4.252 125.353
2011 - Consolidado

Custo
Aterros

sanitários Terrenos Instalações
Máquinas, aparelhos

e equipamentos
Equipamentos
de informática

Móveis e
utensílios Veículos

Benfeitorias em
propriedades de terceiros

Obras em
andamento Total

Saldo inicial
Integralização de capital 1.473 8.467 296 34.142 1.236 762 70.677 171 712 117.936
Adições – 1.634 22 30.297 224 43 11.522 – 429 44.171
Baixas – – – – – – – – – –

Saldo 1.473 10.101 318 64.439 1.460 805 82.199 171 1.141 162.107
Amortização acumulada

Saldo inicial
Integralização de capital (954) – (54) (14.460) (375) (184) (17.366) (50) – (33.443)
Adições – – (27) (5.463) (136) (60) (9.719) (12) – (15.417)
Baixas – – – – – – – – – –

Saldo (954) – (81) (19.923) (511) (244) (27.085) (62) – (48.860)
Custo 1.473 10.101 318 64.439 1.460 805 82.199 171 1.141 162.107
(–) Depreciação e amortização acumulada (954) – (81) (19.923) (511) (244) (27.085) (62) – (48.860)
(–) Provisão de impairment – (470) – – – – – – – (470)

519 9.631 237 44.516 949 561 55.114 109 1.141 112.777

(b) Taxas de depreciação e amortização: As taxas de depreciação e amortização são demonstradas
a seguir: Taxa anuais de depreciação

e amortização
Aterros sanitários (*)
Instalações 10%
Máquinas, aparelhos e equipamentos 20% a 25%
Equipamentos de informática 20%
Móveis e utensílios 10%
Veículos 14,29% a 20%
Benfeitorias em propriedades de terceiros 20%
(*) São amortizados de acordo com a quantidade de resíduos efetivamente depositados em relação a
capacidade total estimada dos aterros. A Companhia possui dois aterros localizados nas cidades de
Aracruz/ES e Guará/SP. (c) Revisão da vida útil-econômica: Em 31 de dezembro de 2012,
a Administração, baseada na avaliação de seus especialistas internos, considerou a mesma vida
útil-econômica para 2013. A Administração das controladas optou pela não adoção do custo atribuído,
conforme opção indicada na Interpretação Técnica ICPC 10, por não representar uma variação
significativa de custo residual do ativo imobilizado comparado com o valor de reposição, líquido dos
custos de comercialização, de bens de natureza e idade. (d) Bens dados em garantia:
Em 31 de dezembro de 2012, o montante de R$62.474 (R$69.005 em 2011) é representado pelos bens
integrantes do ativo imobilizado nas classes de veículos, representado basicamente por caminhões,
e máquinas, aparelhos e equipamentos, que são as garantias dos respectivos financiamentos na
modalidade de FINAME e Arrendamento Mercantil. (e) Impairment: O aterro sanitário de Aracruz/ES,

pertencente a controlada Brasil Ambiental, que atualmente está em posse da controlada Ambitec.
Com base nas estimativas de recuperação futura do investimento, foi identificado risco e o montante em
31 de dezembro de 2012 de R$470 (R$470 em 2011) foi registrado como provisão de impairment para
fazer face ao risco do investimento no referido aterro. A Administração revisa anualmente o valor contábil
líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas,
ou operacionais que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais
evidências identificadas e para o valor contábil líquido que exceder o valor recuperável, é constituída
provisão de impairment ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável.
12. Intangível: (a) Composição do saldo:

Taxa anual de
amortização

Consolidado
Custo 2012 2011

Marcas e patentes 14 10
Carteira de clientes 50% 2.150 –
Direito de uso de software 20% 785 954
Ágio com expectativa de rentabilidade futura 25.481 12.274

28.430 13.238
Amortização acumulada

Carteira de clientes (708) –
Direito de uso de software (468) (398)

27.254 12.840
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(b) Movimentação do intangível:
2012 - Consolidado

Custo
Marcas e
patentes

Carteira de
clientes

Direito
de uso de
software

Ágio com
expectativa de

rentabilidade
futura Total

Saldo inicial 10 – 954 12.274 13.238
Adições 4 2.150 55 20.145 22.354
Baixas – – (224) (6.938) (7.162)

Saldo final 14 2.150 785 25.481 28.430
Amortização acumulada

Saldo inicial – – (398) – (398)
Adições – (708) (70) – (658)
Baixas – – – – –

Saldo – (708) (468) – (1.056)
Custo 14 2.150 785 25.481 28.430
(–) Amortização acumulada – (708) (468) – (1.056)

14 1.442 317 25.481 27.254
Em 2012, ocorreu a aquisição de carteiras de clientes de coleta de grandes geradores de São Paulo/SP
e Sorocaba/SP, das empresas KKS Ambiental Ltda. e MACLIX Gerenciamento de Resíduos Ltda.
pelos montantes de R$1.400 e R$750, respectivamente. A avaliação de recuperação é de 2 anos deste
ativo intangível.

2011 - Consolidado

Custo
Marcas e
patentes

Direito
de uso de
software

Ágio com
expectativa
de rentabili-
dade futura Total

Saldo inicial – – – –
Integralização de capital 10 829 – 839
Adições – 125 12.274 12.399
Baixas – – – –

Saldo 10 954 12.274 13.238
Amortização acumulada

Saldo inicial – – – –
Integralização de capital – (289) – (289)
Adições – (109) – (109)
Baixas – – – –

Saldo – (398) – (398)
Custo 10 954 12.274 13.238
(–) Amortização acumulada – (398) – (398)

10 556 12.274 12.840

13. Empréstimos e financiamentos: 13.1. Composição: Consolidado
2012 2011

Encargos financeiros* Vencimento Circulante Não circulante Circulante Não circulante
Capital de giro 13,64% Novembro de 2015 3.125 6.302 12.524 2.767
Financiamento de investimento 7,45% Dezembro de 2016 17.719 24.116 9.427 23.894
Arrendamento mercantil financeiro 16,28% Dezembro de 2018 8.613 12.026 4.659 10.884

29.457 42.444 26.610 37.545
(*) Custo médio anual ponderado efetivo de juros em 31 de dezembro de 2012.

13.2. Descrição: (i) Capital de giro: as operações de capital de giro são pré-fixadas com taxa média
ponderada de 13,64% a.a., e vencimentos de janeiro/2013 a novembro/2015; (ii) Financiamentos de
investimentos (FINAME): aquisição de veículos pesados e maquinários utilizados para a operação das
controladas. Os contratos possuem taxa prefixada com média ponderada de 7,45% a.a.,
com amortização mensal e vencimento da última parcela ocorrendo em dezembro de 2018;
(iii) Arrendamento mercantil financeiro: contratos com taxa prefixada com média ponderada de
16,28% a.a., amortização mensal e vencimento da última parcela em outubro de 2017.
13.3. Cronograma de pagamento das parcelas de passivo não circulante:

Consolidado
Ano de vencimento: 2012 2011
2013 – 15.492
2014 16.367 10.694
2015 12.836 7.424
2016 9.720 3.734
2017 2.580 201
2018 941 –

42.444 37.545
13.4. Garantias: Os financiamentos com recursos do FINAME estão garantidos pelos bens financiados
e foram captados essencialmente para constituição de frota de veículos para a operação das
controladas. Estes financiamentos ocorrem por intermédio de instituições financeiras credenciadas,
para produção e aquisição de máquinas e equipamentos novos, de fabricação nacional, credenciados
no Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). Os empréstimos para capital de
giro estão garantidos por avais dos acionistas da Companhia.
14. Fornecedores:
14.1. Composição: Consolidado

2012 2011

Fornecedores nacionais Circulante
Não

circulante Circulante
Não

circulante
Vencidos 881 – 2.152 –
A vencer 12.160 1.003 11.931 1.437

13.041 1.003 14.083 1.437
14.2. Cronograma de pagamento das parcelas de passivo não circulante:

Consolidado
Ano de vencimento: 2012 2011
2013 – 98
2014 512 448
2015 420 810
2016 71 60
2017 – 21

1.003 1.437
15. Impostos a recolher e tributos parcelados: 15.1. Composição:

Consolidado
2012 2011

Circulante
Não

circulante Circulante
Não

circulante
Impostos a recolher – – 1.996 –

Imposto de renda 3.549 – 1.021 –
Contribuição social 893 – 80 –
IRRF 170 – 109 –
PIS 198 – 498 –
COFINS 918 – 651 –
Simples a recolher 651 – 22 –
Impostos retidos (PIS, COFINS e CSLL) 25 – 162 –
ICMS 358 – 82 –
ISS 587 – 7 –
Outros tributos 59 – – –

7.408 – 4.628 –
Parcelamento Refis - Lei no 11.941/09 524 2.411 833 2.411

7.932 2.411 5.461 2.411
15.2. Parcelamento Refis - Lei nº 11.941/09: Em setembro de 2009, as controladas Getel, Ambitec e
Bioland aderiram ao Programa de Recuperação Fiscal (REFIS), instituído pela Lei no 11.941/09 e pela
Medida Provisória no 470/2009, visando equalizar e regularizar os passivos fiscais por meio de um
sistema especial de pagamento e parcelamento de suas obrigações fiscais e previdenciárias. Como
consequência da adesão ao REFIS, a Companhia obriga-se ao pagamento das parcelas sem atraso
superior a três meses, bem como a desistência das ações judiciais e renúncia a qualquer alegação de
direito sobre a qual se funda as referidas ações, sob pena de imediata rescisão do parcelamento e
consequente perda dos benefícios mencionados. Em 31 de dezembro de 2012, o montante de R$524
(R$833 em 2011) encontra-se classificado no passivo circulante e R$2.411 (R$2.411 em 2011) no
passivo não circulante, considerando o deferimento por parte da Receita Federal do Brasil (RFB) que
ocorreu em julho de 2011.
15.3. Cronograma de pagamento das parcelas de passivo não circulante:

Consolidado
Ano de vencimento: 2012 2011
2012 – 480
2013 – 324
2014 546 324
2015 466 324
2016 466 324
2017 466 324
2018 467 311

2.411 2.411
16. Contas a pagar - aquisição de empresas:

Controladora Consolidado
Contas a pagar das aquisições: 2012 2011 2012 2011
Bioland 1.315 1.290 1.315 1.290
SOS Cotec – 7.000 – 7.000
3GA 4.857 – 4.857 –
Total 6.172 8.290 6.172 8.290
Parcelas a pagar por vencimento:
2013 4.821
2014 1.351

6.172
Em 31 de dezembro de 2011, a Companhia possuía obrigações assumidas pela aquisição de
participação societária das controladas SOS Cotec e Bioland, nos montantes de R$7.000 e R$1.290,
respectivamente, classificados no passivo circulante. O pagamento das parcelas é mensal, com
vencimento original até fevereiro de 2013 e outubro de 2012, respectivamente, porém a Companhia
realizou a liquidação dos valores no exercício de 2012.
17. Outras contas a pagar: 17.1. Composição:

Consolidado
2012 2011

Adiantamentos de clientes 1.580 1.165
Contas a pagar 4.570 2.784
Acordo judicial a pagar* – 538

6.150 4.487
(*) Refere-se a acordo judicial para uso de patente na Bioland para operação de composto orgânico.
18. Provisão para contingências: 18.1. Composição: Em 31 de dezembro de 2012 e 2011 as
controladas apresentavam os seguintes passivos, e correspondentes depósitos judiciais, relacionados
a contingências: Consolidado

2012 2011

Contingências prováveis
Depósitos

judiciais

Provisão
para

contingências
Depósitos

judiciais

Provisão
para

contingências
Contingências trabalhistas e previdenciárias 169 513 48 1.252
Contingências cíveis 1.000 102 – 293

1.169 615 48 1.545
A Companhia e suas controladas é parte envolvida em processos trabalhistas e previdenciários e cíveis,
e está discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como na judicial, as quais, quando
aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. As respectivas provisões para contingências foram
constituídas considerando a estimativa feita pelos assessores jurídicos, para os processos cuja
probabilidade de perda nos respectivos desfechos foi avaliada como provável. A Administração acredita
que a resolução destas questões não produzirá efeito significativamente diferente do montante
provisionado. 18.2. Movimentação da provisão para contingências: A movimentação da provisão
para contingências nos exercícios de 2012 e 2011 estão demonstradas a seguir:

Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2010

(+) Adições 1.545
(=) Saldo em 31 de dezembro de 2011 1.545

(–) Baixas (930)
(=) Saldo em 31 de dezembro de 2012 615
18.3. Natureza das contingências:

Consolidado
2012 2011

Natureza das contingências Possíveis Possíveis
Trabalhistas e previdenciárias 3.601 7.348
Cíveis 1.709 104

5.310 7.452
As contingências trabalhistas e previdenciárias referem-se a processos movidos por ex-funcionários
vinculados a verbas decorrentes da relação de emprego e a vários pleitos indenizatórios. As cíveis
referem-se a processos movidos por ex-fornecedores e ex-parceiros vinculados à indenização de danos
materiais decorrentes da relação comercial que existiu com as controladas da Companhia. Em 31 de
dezembro de 2012 além dos valores já provisionados, há o montante de R$5.310 (R$7.452 em 2011)
decorrentes de causas trabalhistas e previdenciárias e cíveis, cuja avaliação dos assessores legais da
Companhia aponta para uma probabilidade possível de perda, razão pela qual a Administração não
registrou esse montante nas demonstrações contábeis.
19. Partes relacionadas: 19.1. Composição: Os saldos e as transações com partes relacionadas são
a seguir apresentados:

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Ativo circulante
Créditos a receber - Nutrigás (Nota 8)

Nutrigás – – – 14.143
– – – 14.143

Dividendos a receber (Nota 20)
Ambitec 1.187 1.187 – –
Getel 678 402 – –
Brasil 443 48 – –
Planeta 1.057 1.057 – –
3GA 125 – – –
SOS Cotec 40 40 – –
Bioland 11 11 – –

3.541 2.745 – –
Ativo não circulante

Mútuo
Acionista controlador – 2.340 – 2.340
Acionistas não controladores – – 162 51

– 2.340 162 2.391
Passivo circulante

Dividendos a pagar
Acionista controlador 2.141 2.141 2.141 2.141
Acionistas não controladores – – 212 17

2.141 2.141 2.353 2.158
Passivo não circulante

Mútuo
Acionista controlador 5.589 – 5.589 –
Acionistas não controladores – – 2.755 –
Ambitec 18.339 858 – –
Brasil Ambiental 749 – – –
Getel 825 – – –
Planeta Ambiental 2.500 2.000 – –

28.002 2.858 8.344 –
Remuneração das pessoas-chave – – 5.203 3.740
As principais transações com partes relacionadas foram feitas nas seguintes condições: • Mútuos:
os contratos preveem a realização de transações de conta-corrente entre as empresas controladas e a
Companhia, cujos contratos são por tempo indeterminado e sem remuneração, por se tratar de transação
com característica de centralização de caixa; • Demais operações: operações mercantis semelhantes às
condições de mercado. 19.2. Remuneração do pessoal-chave: A remuneração dos diretores e conselho
de administração que corresponde a benefícios de curto prazo foi de R$5.203 (R$3.740 em 2011).
Há benefício concedido de uso de veículos aos diretores e membros do conselho de administração.
No exercício de 2012 não houve concessão de benefícios de longo prazo, de rescisão de contrato de
trabalho nem remuneração baseada em ações. 20. Patrimônio líquido: 20.1. Capital social: O capital
social, subscrito e integralizado, está representado por 52.702.254 ações ordinárias nominativas e sem
valor nominal, representando o montante de R$50.692. 20.2. Reservas de lucros: A reserva legal é
constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a
20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente
poderá ser utilizada para compensar prejuízos e aumentar o capital. A reserva retenção de lucros para
ser utilizada em futuros investimentos e, capital de giro está representada pelos lucros não distribuídos.
20.3. Dividendos e juros sobre o capital próprio: Conforme disposição estatutária aos acionistas estão
assegurados dividendos e/ou juros sobre o capital próprio, que somados correspondam, no mínimo, a
25% do lucro líquido do exercício da Companhia, ajustado nos termos da Lei das Sociedades por Ações.
Esta remuneração aos acionistas foi apurada da seguinte forma:

Controladora
2012 2011

Lucro líquido do exercício 6.903 9.015
(–) Reserva legal (345) (451)
(–) Reserva de lucros a realizar (6.558) –
Base de cálculo – 8.564
Distribuição aos acionistas

Dividendos propostos – (2.141)
Percentual em relação a base de cálculo - % – 25

Abaixo segue a composição dos dividendos a pagar:
Acionistas: 2012 2011
Controladores 2.141 2.141
Não controladores 212 17

2.353 2.158
20.4. Destinação do lucro líquido: A Administração proporá na Assembleia Geral Ordinária (AGO) a
retenção do lucro líquido do exercício, após a constituição da reserva legal, como “Reserva de lucros a
realizar” de R$6.558, nos quais poderá ser realizada quando dos lucros atribuídos a resultado de
equivalência de investimentos se realizarem, por exemplo, com o recebimento de dividendos das
controladas e controladas em conjunto. Na AGO de 18 de janeiro de 2013 foi aprovada a destinação de
2011 e retificando a constituição do montante de R$6.423 como “Reserva de lucros a realizar”.
Em decorrência do acima descrito, o lucro líquido da Companhia tem sido destinado da seguinte forma:

2012 2011
Lucro líquido do exercício 6.903 9.015
Destinação da reserva legal (5%) (345) (451)
Dividendos propostos – (2.141)
Apropriação em reserva de lucros a realizar 6.558 6.423
21. Receita operacional líquida: A reconciliação da receita bruta para a receita líquida de prestação
de serviços é como segue: Consolidado

2012 2011
Receita bruta de prestação de serviços 337.311 234.421
Impostos incidentes (46.805) (32.034)
Receita operacional líquida 290.506 202.387
22. Custos dos serviços prestados:

Consolidado
2012 2011

Materiais utilizados na prestação de serviços (962) (3.553)
Pessoal e encargos trabalhistas (90.325) (68.933)
Combustíveis (19.970) (13.472)
Fretes (9.841) (8.252)
Manutenção de máquinas, aparelhos e equipamentos e veículos (11.310) (10.811)
Pedágios (4.497) (2.717)
Serviços de terceiros (48.779) (34.975)
Demais custos (40.845) (8.954)

(226.529) (151.667)
23. Despesas gerais, administrativas e com vendas:

Consolidado
2012 2011

Aluguéis e condomínios (2.686) (1.402)
Pessoal e encargos sociais (17.319) (6.611)
Viagens e representações (410) (2.990)
Outras despesas e gastos com prestadores de serviços (891) (5.963)

(21.306) (16.966)
24. Outras despesas operacionais, líquidas:

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Recuperação de despesas – – (2.145) 563
Resultado na venda de bens do ativo imobilizado – – 3.779 414
Perdas na integralização de investimentos (Nota 10.2) – (2.547) – (2.547)
Outras receitas, líquidas – – (988) 231

– (2.547) 646 (1.339)
25. Receitas e despesas financeiras: Consolidado
Receitas financeiras 2012 2011
Descontos obtidos 1.952 2.936
Rendimentos com aplicações financeiras 351 530
Juros cobrados 691 404

2.994 3.870
Despesas financeiras
Juros pagos (11.945) (6.054)
Despesas bancárias (1.059) (732)
Descontos concedidos (4.474) (716)
Imposto sobre Operações Financeiras (IOF) (154) (252)

(17.632) (7.754)
(14.638) (3.884)

26. Imposto de renda e contribuição social: 26.1. Composição Imposto de renda e contribuição
social: (a) Composição da despesa:

Consolidado
Imposto corrente 2012 2011

Imposto corrente sobre o lucro do exercício (4.298) (4.131)
Despesa de imposto de renda (4.298) (4.131)
(b) Reconciliação da despesa de imposto de renda e da contribuição social:

Consolidado
2012 2011

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 8.441 12.536
Imposto calculado com base em alíquotas vigentes - 34% (2.870) (4.262)
Itens de reconciliação

Diferença de apuração de investidas
pelo regime do lucro presumido (732) 635

Outros ajustes (696) (504)
Encargo fiscal (4.298) (4.131)
Alíquota efetiva de imposto de renda

e contribuição social - % 50,9 33,0
26.2. Imposto de renda e contribuição social diferidos: A Companhia e suas controladas não
possuíam até a conclusão destas demonstrações contábeis as bases tributária de recuperação futura
do imposto de renda e contribuição social diferidos, razão pela qual a Administração não o reconheceu.
27. Seguros: A Companhia e suas controladas buscam estabelecer coberturas compatíveis com seu
porte e suas operações. As coberturas, em 31 de dezembro de 2012, foram contratadas pelos montantes
a seguir indicados, consoante apólices de seguros com prazos vigência para 2013, em diversas datas:

Ramos
Importâncias

Seguradas
Responsabilidade Civil - Seguro Veículos 813
Responsabilidade Civil - Transporte de Mercadorias Perigosas - Cobertura Básica 2.800
Responsabilidade Civil - Transporte de Mercadorias Perigosas - Danos Morais 100
Responsabilidade Civil - Transporte de Mercadorias Perigosas - Defesa do Segurado 30
Responsabilidade Civil - Transporte Rodoviário de Cargas Nacional -

Danos à Carga Transportada e Desaparecimento de Carga 1.750
Responsabilidade Civil - Viagem Internacional - Danos à

Carga Transportada e Desaparecimento de Carga 605
Seguro Profissional Civil - Empresas e Profissionais de

Engenharia e Demais Profissões Registradas no CREA 1.000
Seguro Transportadora/Armazém Geral - Incêndio/Raio/Explosão 2.000
A Administração da Companhia e suas controladas entende que, pelo histórico de sinistros e pelo risco
de ocorrência de sinistro em todos os seus bens operacionais integrantes do ativo imobilizado ao
mesmo tempo, não há riscos de paralisação das operações ou perda de ativos, que possam influenciar
significativamente na sua continuidade operacional. As premissas adotadas para a avaliação da
importância segurada e riscos contidos, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria
das demonstrações contábeis, consequentemente, não foram revisadas pelos nossos auditores
independentes. 28. Eventos subsequentes: 28.1. Aquisição da Sector: Em janeiro de 2013 a
Companhia adquiriu 60%, das quotas da Sector Serviços e Conservação Ltda-ME (“Sector”),
com especialização em locação de veículos e equipamentos, e atuação no território nacional.
28.2. Aquisição da Avangard Innovative: Em abril de 2013 a Companhia adquiriu 51%, das quotas da
Avangard Innovative do Brasil Serviços Ambientais Ltda. (“Avangard Innovative”), com especialização
em gestão de resíduos recicláveis. 28.3. Parceria com a Restec Argentina: Está previsto o início da
parceria comercial e operacional com a Restec Argentina, envolvendo a participação de 50% na
operação de serviço de atendimento a emergências químicas na Argentina. Este investimento será
realizado pela controlada em conjunto indireta Suatrans Chile S.A. 28.4. Tripla certificação: Em março
de 2013, a unidade em Guará/SP da controlada Ambitec obteve a tripla certificação de qualidade,
meio ambiente e segurança das ISO9001, ISO14001 e OHSAS18000, respectivamente.
28.5. Novo segmento de atuação: A controlada Ambitec iniciará em maio de 2013 a sua atuação em
serviços de dragagem e desassoreamento de corpos hídricos, como novo segmento de atividade na sua
divisão de resíduos.

INFORMAÇÃO SUPLEMENTAR - NÃO AUDITADA - QUADRO DE INFORMAÇÕES CONTÁBEIS COMBINADAS - PRÓ-FORMA
Receita

bruta3
Patrimônio

líquido3
EBITDA
(valor)1

EBITDA (% sobre
receita líquida)1

EBITDA (% sobre
receita bruta)1

Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.2 5 – 62.870 45.747 – –
Ambitec S.A.6 7 180.888 58.979 30.569 19 17
Brasil Ambiental Tratamento de Resíduos S.A.7 30.200 5.329 5.228 20 17
Multiambiental Coletas e Transportes Ltda.8 16.537 2.522 (1.654) (11) (10)
Getel Transportes S.A. 74.309 8.814 11.477 18 15
Bioland Indústria e Comércio de Composto Orgânico Ltda. 2.674 (1.201) 99 4 4
Descarte Certo Soluções e Serviços Ambientais S.A. 345 (483) (3.289) (997) (953)
Descarte Certo Manufatura Reversa Ltda. 159 (70) (158) (103) (99)
3GA Participações Ltda.2 9 – 7.922 5.142 – –
Suatrans Emergência S.A. 25.056 2.312 3.286 15 13
Resi Solution Transporte e Gerenciamento de Resíduos Ltda. 25.156 2.331 1.955 9 8
Ambclean Comércio e Indústria de Produtos Ecológicos Ltda. 4.964 1.115 914 23 18
Planeta Ambiental Atendimento a Emergencias e Gerenciamento Ambientais S/A 9 2.125 (840) (949) (48) (45)
S.O.S. Cotec Consultoria Tecnologica Ecológica S.A. 9 7.868 7 (2.303) (34) (29)
Suatrans Chile S.A.4 16.523 4.691 4.114 25 25
Servicios Industriales Especializados S.A.4 2.240 485 440 20 20
Servicios de Capacitación TOK S.A.4 2.238 445 (76) (3) (3)
Total - Grupo Ambipar 391.282 155.228 100.541 30 26
Suatrans Argentina 1.907 – 475 25 25
Angola 10.019 – 7.317 73 73
Total - Grupo Ambipar - considerando Argentina e Angola 403.208 155.228 108.332 31 27

1 LAJIDA - Lucro antes dos Juros, Impostos, Depreciação e Amortização (EBITDA - Earnings before
Interest, Taxes, Depreciation and Amortization). 2 Holding companies, sem operação mercantil.
Com relação ao Grupo 3GA, há acordo firmado de processo de aquisição de 51% de participação
societária, cujo contrato de compra e venda de ações foi firmado entre as partes em 2012. No Grupo
3GA há investimentos nas empresas: Resi Solution Transporte e Gerenciamento de Resíduos Ltda.,
Ambclean Comércio e Indústria de Produtos Ecológicos Ltda., Suatrans Chile S.A., Servicios
Industriales Especializados S.A., Servicios de Capacitación TOK S.A. 3 É considerado o montante de
patrimônio líquido e de receita bruta totais das empresas pertencentes ao Grupo Ambipar, inclusive
quanto ao Grupo 3GA, que representa 51% de participação proporcional da controladora em conjunto
Ambipar. 4 Empresa localizada no exterior. As informações contábeis de receita bruta e patrimônio
líquido foram convertidos de Pesos Chilenos para Reais, utilizando a taxa do Banco Central do Brasil de
fechamento e média em 31 de dezembro de 2012 de R$0,00403/pesos chilenos e R$0,004272/pesos
chilenos, respectivamente. Na Suatrans Chile foi adicionado no EBITDA R$119 de amortização de ágio.

Desconsiderando nesta base a eliminação de receitas existentes de R$1.049 em 2012. 5 Os montantes
apresentados estão em base consolidada da operação, ajustado considerando o EBITDA individual das
empresas neste demonstrativo gerencial. 6 Para fins de adequação dos custos operacionais da
Companhia foi efetuado um ajuste de R$2.679 no EBITDA em 2011, com aumento na Ambitec e
redução na Getel. Referem-se a notas de crédito/débito de uso de frota de veículos da Getel pela
Ambitec. 7 Efetuado ajuste referente a despesas com acionistas de R$3.192 (2011 - R$2.582), além de
gastos de compra com carteira de clientes de R$2.150 em 2012 e R$120 e R$3.901 de investimentos
em aterros na Ambitec e Brasil, respectivamente, cujas células ainda não foram ocupadas em sua
totalidade. Também há gastos de R$1.339 referente a despesas com pessoal envolvido na implantação
de aterros e novos projetos para valorização de resíduos. 8 Incluídos os dados de operação do ano de
2012, mesmo a Companhia ter sido aquirida em duas fases, completando 100% de participação em
2012. 9 Resultados da Planeta e SOS Cotec foram absorvidos pela operação da 3GA.

DIRETORIA CONTADOR

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Acionistas, Administradores e Conselheiros da Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.
- São Paulo - SP - Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Ambipar
Participações e Empreendimentos S.A. (“Companhia”), identificadas como Controladora e
Consolidado, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2012 e as respectivas
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos
de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e
demais notas explicativas. Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações contábeis:
A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração dessas
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou
erro. Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma
opinião sobre essas demonstrações contábeis com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de

exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter
segurança razoável de que as demonstrações contábeis estão livres de distorção relevante. Uma
auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos
valores e divulgações apresentados nas demonstrações contábeis. Os procedimentos selecionados
dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de
riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação
das demonstrações contábeis da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são
apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses
controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como a
avaliação da apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Opinião sobre
as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Em nossa opinião, as demonstrações

contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira individual e consolidada da Ambipar
Participações e Empreendimentos S.A. em 31 de dezembro de 2012, o desempenho individual e
consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa individual e consolidado para o exercício findo
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

São Paulo, 30 de abril de 2013
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